
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.279 - RS (2018/0087933-8)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ILTON JAIR LUDWIG 
ADVOGADO : PAULA PEREIRA DUARTE E OUTRO(S) - RS087336 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III,  
a, da Constituição Federal objetivando reformar o acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Consta dos autos que o segurado obteve, judicialmente, benefício 
de aposentadoria por tempo de contribuição, com DIB retroagindo a 22/8/2010.

Ocorre que, durante o curso da ação, o segurado postulou e 
obteve, administrativamente, outro benefício, mais vantajoso, com DIB em 
7/8/2013. 

A pretensão do segurado é a de receber o segundo  benefício que 
lhe foi deferido, mais vantajoso, além das prestações do primeiro benefício, até 
o deferimento do segundo, o que não foi acolhido pelo magistrado de primeiro 
grau. 

Contra referida decisão foi interposta apelação, cujo julgamento 
foi nos termos da ementa, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIFERIMENTO.

1. O enquadramento por categoria profissional é cabível até 
28.04.1995; após, é necessária a demonstração de efetiva exposição a agentes 
insalubres.

2. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma 
exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.

3. A jurisprudência da 3ª Seção do TRF4 é no sentido de reconhecer 
a possibilidade de manutenção do benefício concedido administrativamente no 
curso da ação e, concomitantemente, a execução das parcelas do benefício 
postulado na via judicial até a data da implantação administrativa (EIAC nº 
2008.71.05.001644-4, rel. Celso Kipper, DE de 08/02/2011). 

4. No caso dos autos, o autor implementava os requisitos para a 
concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição desde a 
primeira DER. Portanto, faz jus à manutenção e revisão do benefício 
concedido administrativamente e, concomitantemente, a execução das 
parcelas do benefício a que fazia jus desde o primeiro requerimento indeferido. 

5. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de juros 
diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
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observância dos critérios da Lei 11.960/2009, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor 
incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão sobre 
o tema com caráter geral e vinculante. Precedentes do STJ e do TRF da 4ª 
Região.

Nas razões do recurso especial, a autarquia alega, inicialmente, 
violação do art. 1.022 do CPC/15, porquanto, mesmo ante a oposição de 
embargos de declaração, não teria sido suprida omissão relativa à ausência de 
análise quanto à incidência do art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91. 

Aduz, ainda, violação dos arts. 18, § 2º da Lei n. 8.213/91, 927, 
III, do CPC/15 e do Tema  n. 503/STF.

Argumenta que a decisão do Tribunal a quo possibilitou ao 
segurado gozar de aposentadorias sucessivas, visto que deferiu a execução 
sobre benefício pelo qual não optou o segurado.

Argumenta que não é possível a utilização de tempo de 
contribuição posterior à aposentadoria para efeito de percepção de novos 
benefícios pelo regime geral e que tal prática configura desaponsentação, o que 
é vedado pela jurisprudência do STF no Tema n. 503.

Em contrarrazões, Ilton Jair Ludwig alega que continuou 
atividade laborativa como meio de subsistência própria e de sua família, 
portanto é devido o direito de permanecer com o benefício mais vantajoso.

O recurso especial foi inadmitido na origem.  

No presente agravo, a autarquia apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

É o relatório. Decido.

Tendo o agravante impugnado a fundamentação apresentada na 
decisão agravada e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do 
presente agravo, passa-se ao exame do recurso especial. 

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos 
dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 
houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  
PÚBLICO  ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  
AUSÊNCIA  DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA  RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. COISA JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   
IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   AUTÔNOMO. 
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  283  E 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo  
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si 
só, para  manter o acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4. A simples legação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais,  desprovida de fundamentação que demonstre de que 
maneira eles foram violados  pelo Tribunal de origem, não é suficiente para 
fundar  recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 1973. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 e 515, § 1º,  E  535 DO CPC/73. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA  N.  284/STF.  VIOLAÇÃO  A  
DISPOSITIVOS  DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.  CRÉDITOS RELATIVOS AO EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO EM 
AÇÕES. ABUSO  DE  DIREITO  NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  -  Consoante o decidido pelo  Plenário desta Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do  provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição 
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III  -  O recurso especial possui fundamentação vinculada,  não 
constituindo  instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à 
norma Constitucional.

IV  -  Esta Corte  firmou  posicionamento,  em  recurso repetitivo, 
segundo  o  qual  é  cabível  a  conversão dos créditos relativos ao empréstimo 
compulsório  sobre  energia elétrica em ações pelo valor patrimonial,  e  não  
pelo de mercado, sendo legítimo o critério de fixação  do  valor  da  ação no 
momento de sua conversão (art. 3º do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 4º da 
Lei n. 7.181/83).

V - A  possibilidade  de  a  Eletrobrás  converter  os créditos de 
empréstimo  compulsório  em ações tem amparo em expressa autorização 
legal, sendo, portanto, incabível falar em abuso de direito.
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VI - A parte  deve  proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados  e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial,  sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos 
dos julgados.

VII - Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.274.167/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.) 

Quanto ao mérito, melhor sorte não acode à autarquia. 

Com efeito, a jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido 
de que é "possível a manutenção do benefício concedido administrativamente 
no curso da ação judicial e, concomitantemente, a execução das parcelas do 
benefício reconhecido na via judicial, limitado à data de implantação do 
benefício na via administrativa REsp n. 1.019.099/RS, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 28/11/2018)".

Ademais, tal posicionamento não se confunde com a 
desaposentação (considerada inviável no RE n. 661.256/SC pelo Supremo 
Tribunal Federal), porquanto a premissa no presente caso é diversa, isto porque 
no presente caso não há uma mera escolha do segurado em renunciar a um 
benefício para obter outro mais vantajoso, visto que o que de fato houve é o 
indeferimento irregular pela autarquia de benefício que se revelou legítimo no 
curso da ação judicial. 

Assim o fato de o segurado ter sido obrigado a continuar a 
laborando e obter outro benefício mais vantajoso é imputado à autarquia, não 
podendo o segurado ser prejudicado por isso.  

Nesse sentido, in verbis:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
RETORNO DOS AUTOS PARA FINS DO ART. 543-B, § 3º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL - CPC. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NCPC. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA NO RE N. 661.256/SC. DESAPOSENTAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. TEORIA DO DISTINGUISHING. QUESTÃO DE 
ORDEM. REJULGAMENTO DO CASO. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. 
MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS BENÉFICO CONCEDIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE. EXECUÇÃO DE PARCELAS DE 
BENEFÍCIO CONQUISTADO NA VIA JUDICIAL. LIMITADO À DATA 
DA IMPLANTAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. Afasta-se a aplicação da orientação adotada no RE 661.256/SC, 
face à ausência de similitude fática, em observância à teoria das distinções 
(distinguishing), pois não se trata do instituto da desaposentação, mas caso de 
execução de parcelas de benefício previdenciário conquistado judicialmente e 
opção por benefício previdenciário mais benéfico concedido 
administrativamente, aquele limitado à data da implantação na via 
administrativa.

2. A jurisprudência desta Corte entende possível a manutenção do 
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benefício concedido administrativamente no curso da ação judicial e, 
concomitantemente, a execução das parcelas do benefício reconhecido na via 
judicial, limitado à data de implantação do benefício na via administrativa.

3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.019.099/RS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 28/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE NO CURSO DA AÇÃO, MAIS 
VANTAJOSO. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO DAS PARCELAS 
ATRASADAS DO BENEFÍCIO POSTULADO EM JUÍZO. TESE QUE 
NÃO SE CONFUNDE COM A ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL FIXADA EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL 
ACERCA DA DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO INSS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É firme a orientação desta Corte reconhecendo o direito ao 
Segurado de manutenção do benefício concedido administrativamente no curso 
da ação judicial e, concomitantemente, a execução das parcelas do benefício 
reconhecido na via judicial, limitado à data de implantação do benefício na via 
administrativa. Precedentes: AgInt no REsp. 1.743.597/RS, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 30.8.2018, AgInt no REsp. 1.743.239/SP, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.8.2018; AgInt no REsp. 1.511.464/RS, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.12.2017; AgInt no REsp. 1.640.516/SC, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 25.9.2017; REsp. 1.666.998/RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.6.2017.

2. Ao contrário do que faz crer o INSS, em nada tal orientação 
jurisprudencial se alterou a partir do julgamento da tese de desaposentação 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

3. De fato, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 
geral, reconhecendo a constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 8.213/1991, 
firmou o entendimento de que não é o possível o Segurado aposentado fazer jus 
à nova prestação em decorrência do exercício de atividade laboral após a 
aposentadoria, reconhecendo, expressamente, a impossibilidade de utilização 
das contribuições vertidas após a aposentadoria para uma nova concessão de 
benefício, tese que em nada se confunde qual a orientação aqui firmada.

4. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.740.006/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe 7/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA CONCEDIDA NA VIA 
ADMINISTRATIVA. DIFERENÇAS DE BENEFÍCIO RECONHECIDO 
NA VIA JUDICIAL. EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. É legítimo o direito de executar os valores relativos a 
aposentadoria concedida judicialmente, desde que observado o lapso entre a 
data de entrada do seu requerimento e a de início do segundo benefício, 
acolhido na via administrativa.

2. A execução de diferenças reconhecidas na via judicial não se 
confunde com o instituto da desaposentação, matéria decidida pelo STF no 
RE-RG n. RE-RG n. 661.256/SC.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.431.581/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe 29/11/2018.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

 

  

Documento: 94385735 Página  6 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019


